PROJETO DE LEI N.º 028, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010

Autoriza o Município de Jacareí a contratar financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, alocar recursos de contrapartida e oferecer garantias, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Município de Jacareí, por intermédio do Poder Executivo, autorizado a contratar financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, até o valor de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), a alocar no orçamento a contrapartida ao financiamento a ser contraído e a oferecer garantias, observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de crédito e as condições específicas de operações com o BNDES.

§ 1º  Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo destina-se à continuidade da:

I - implantação do tratamento sanitário ambiental do vale do córrego do Turi, com a implantação de redes coletoras de esgoto ao longo do córrego, obras e serviços nas redes de alimentação;

II - implantação de estação central de tratamento de esgotos e de unidades de acumulação de água para controle de enchentes; 

III - retificação de trechos do córrego Turi;

IV - execução de obras de urbanização; 

V - recuperação da mata ciliar às margens do córrego, com implantação de parque linear;

VI - execução de obras e serviços complementares.

§ 2º  O financiamento, por conveniência operacional do BNDES ou por imposição legal, poderá ser concedido através de mais de um instrumento de crédito, através da formalização de um ou mais contratos, em nada colidindo esta modalidade operacional com a autorização firmada nesta Lei, desde que observada a finalidade do financiamento ou financiamentos a serem contraídos, conforme dispõe o § 1º deste artigo.

Art. 2º  Para a garantia do principal, encargos e acessórios dos financiamentos ou operações de crédito pelo Município, observada a finalidade indicada no § 1º do artigo 1º desta Lei, fica o Município de Jacareí, por meio do Poder Executivo, autorizado a ceder e/ou vincular em garantia aos instrumentos contratuais, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pró solvendo, as receitas ou parcelas de quotas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM e/ou da arrecadação das quotas do Imposto de Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, de cuja quota seja titular e do produto da arrecadação de outros impostos ou tributos.

Parágrafo único.  Na hipótese de extinção dos fundos ou receitas dadas em garantia, no âmbito da autorização concedida por esta Lei, a garantia será sub-rogada sobre os fundos ou impostos que venham a substituí-los, durante o prazo dos contratos de financiamento autorizados por esta Lei.

Art. 3º  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 4º  O Poder Executivo fica autorizado a consignar nos orçamentos anuais e plurianuais do Município de Jacareí, durante os prazos de vigência dos contratos de financiamento, dotações suficientes aos investimentos, ao serviço da dívida e aos valores contratuais de contrapartida de recursos próprios para plena realização dos empreendimentos de que trata esta Lei.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 18 de outubro de 2010.

HAMILTON RIBEIRO MOTA
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O presente Projeto de Lei visa obter a autorização legislativa para que o Município de Jacareí, por meio do Executivo Municipal, possa contrair, junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDES, empréstimo no valor de até R$45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), para complementação das obras de saneamento, melhoria ambiental e urbanização no vale do córrego do Turi, através do ProPac - Programa de Apoio ao Financiamento das Contrapartidas do Programa de Aceleração do Crescimento. 

 


  
Este programa do Governo Federal, o ProPac, é destinado a financiar o aumento de contrapartida requerido pelos Estados, Distrito Federal e Municípios para concluir os projetos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) que tem por escopo estimular o investimento privado e ampliar os investimentos públicos em infraestrutura. 

 


 
Com esta medida, as obras destinadas à instalação da ETE CENTRAL denominada Programa de Tratamento Ambiental e Urbano no Córrego do Turi, que já estão sendo implantadas dentro do escopo das intervenções planejadas e que necessitam de continuidade e complementos, poderão contar novamente com recursos do BNDES, a fim de manter um dos objetivos do Município de Jacareí, qual seja, a melhoria na qualidade de vida de sua população.

Este financiamento far-se-á nos mesmos moldes do financiamento autorizado pela Lei n.º 4.980, de 13 de julho de 2006, que resultou no início das obras e serviços elencados no artigo 1º, § 1º deste projeto de lei.

 
No que tange à proposta de realizar o programa de investimentos com base em recursos de endividamento de longo prazo, as vantagens para o erário também são claramente destacáveis:

· O orçamento público municipal possui limitações anuais que não permitem a execução de uma intervenção com tal porte, com recursos ordinários;

· O programa de investimentos não pode ser modulado, sob pena de onerar muito seu custo final, provocar transtornos por longo período em área urbana intensa no movimento de pessoas e veículos e ser completamente irracional do ponto de vista técnico-financeiro;

· A opção por recursos do BNDES é natural, por se tratar de agente tradicional em financiamento de obras de infra-estrutura, com recursos a amortizar em longo prazo, e em especial por estar atualmente em vigor linha de crédito para apoio a projetos promotores de despoluição da bacia do Rio Paraíba do Sul (linha PRODESPAR), o que é convergente com a concepção do projeto planejado para o vale do córrego do Turi;

· A linha PRODESPAR do BNDES oferece taxas de juros menores do que as demais linhas do BNDES (TJLP + 2% ao ano, contra uma prática que atinge até TJLP + 4,8% ao ano, na maioria dos casos), percentuais de participação de 90% dos investimentos (contra 70%, como média dos projetos apoiados pelo BNDES) e prazos de financiamento de 12 anos, quando o usual são prazos totais que não ultrapassam 8 ou 10 anos; 

· O Município reúne as condições de limite de endividamento e de oferta de garantias em proporções adequadas e suficientes ao montante do endividamento planejado, sequer ocupando tais limites integralmente com a operação ora pleiteada junto ao BNDES, além de possuir capacidade de pagamento, sem impactos relevantes nos orçamentos futuros; e

· O BNDES já se manifestou preliminarmente sobre a viabilidade na concessão do crédito requerido.

Diante das considerações supra, torna-se inequívoco o mérito da complementação do financiamento pleiteado, tanto do ponto de vista dos benefícios a serem gerados para a população como no sentido de sua maior racionalidade enquanto estratégia de mobilização de recursos.

Portanto, este Projeto de Lei reveste-se de ato que, se transformado em Lei, e realizado posteriormente, claramente contribuirá para o desenvolvimento social, urbanístico e econômico-financeiro do Município.

Justificado nestes termos encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.
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